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Dispõe sobre a criação e divulgação do 
M. Censo Educacional Municipal e dá outras 

providências. 

Paulo decreta: 

Artigo 1° 	O"1VI 1 icípio', através da Secretaria Municipal da Educação, 
• 

	

	desenvolverá e manterá sistema de controle de alfabetização de crianças, jovens 
e adultos, criando o Censo Educacional Municipal. 

Parágrafo Único: O Censo Educacional Municipal identificará o número da 
população alfabetizada e de analfabetos existentes na cidade, objetivando a 
adoção, aperfeiçoamento e incremento ' de políticas públicas dirigidas à 
erradicação do analfabetismo no Município. 

Artigo 2° - O levantamento do número de pessoas alfabetizadas e de analfabetos 
existentes no Município e sua divulgação através do Censo Educacional, será 
realizado e publicado até o dia 31 de Dezembro do primeiro ano de cadar4 
Legislatura Municipal, após o término do ciclo anual de ensino regular das, 
EMEI, EMEFs, cursos do MOVA — Movimento de Alfabetização e do EJA — 1  

Educação de Jovens e Adultos. 
J 

Artigo 3° - A Secretaria Municipal da Educação efetuará a divulgação do Censo 
Educacional Municipal através de publicação no Diário Oficial da Cidade e no, 
site eletrônico da Secretaria, discriminando-o por Subprefeitura. 

Artigo 4° - O poder executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo dei, 
90 dias, contados de sua publicação. , 

Artigo 5° - As despesas para a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 	 ►  ~a 

Artigo 6° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. .~.......x..,  
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JUSTIFICATIVA 
Nossa metrópole paulistana, hoje com cerca de 11 milhões de habitantes é uma 
das maiores cidades do mundo, local onde fizeram sua residência pessoas de 
todos os quadrantes de nosso País e de muitas outras nações, acolhendo a todos 
independente de suas origens e culturas. 
São Paulo é uma cidade que apresenta índices elevados de desenvolvimento 
humano, social e econômico, mas convivem no mesmo espaço, pessoas 
desprovidas das mínimas condições de dignidade humana e sem possibilidade de 

• 

	

	acesso aos bens de nossa moderna sociedade, sejam eles materiais, culturais ou 
de outra natureza. 
Nos dias atuais, a educação é um bem primário essencial e indispensável para 
todas as pessoas, pois é a porta de acesso ao conhecimento acumulado por nossa 
sociedade e civilização, sendo o primeiro passo que todos devem galgar na sua 
busca da cidadania plena. 
Ao lado da riqueza, cultura e dinamismo existentes em nossa cidade, em pleno 
início do século XXI, aqui também vivem milhares de pessoas que não sabem 
ler ou escrever, tornando-se uma espécie de párias sociais, pois impossibilitados 
de acessar os bens culturais e disputar postos de trabalho e condições que lhes 
garantam uma vida digna e pleno acesso aos direitos de uma cidadania ativa e 
participante na comunidade. 
Dados fornecidos pelos movimentos sociais que trabalham com a alfabetização 
de adultos na Capital, informam que ainda existem centenas de milhares de 

• 	pessoas analfabetas em nossa cidade, situação inadmissível nesta época do 
predomínio da informação em tempo real, na qual o acesso e uso da informática 
é pré-requisito para a maioria das atividades produtivas e mesmo de lazer da 
sociedade, a qual é vedada para aqueles que não dominam a leitura e a escrita. 
A criação do sistema de levantamento anual do número de analfabetos em nossa 
cidade, e a divulgação desse índice para conhecimento da população e 
principalmente das autoridades competentes, servirá como um indicador para 
aperfeiçoamento de políticas que tenham como objetivo diminuir ou acabar c 
essa lacuna educacional inadmissível de nossa sociedade, que não pode acei a 
existência esse tipo de exclusão intelectual e de verdadeiro "apartheid" s cial 
desses nossos concidadãos, que limitam suas possibilidades de acesso aos ens 
produzidos em nossa moderna sociedade. 
Esses são os relevantes motivos que me levaram a elaborar o presente projei o de 
lei, que submeto à análise dos demais Nobres Pares, tendo a certeza que 
sua aprovação, estaremos criando um instrumento muito útil na identificação 
dessa população desassistida, possibilitando o aperfeiçoamento dos instrumentos 
de ensino e de acesso à cultura, ao saber e ao mercado de trabalho dessa parcela 
da população de nossa cidade. 
Sala das Comissões em, 

Gabinete Vereador Francisco Chagas 



Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg . 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PI- No 0161110 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site  www.prefeitura.sp.gov.br/legislação ,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 17 
estabelece que os atos de criação ou aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso 1 do art. 16 e 
demonstrar a origem dos recursos para seu custeio, além de estar acompanhado de 
comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 0  do art. 40, devendo seus efeitos 
financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de 
receita ou pela redução permanente de despesa; 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, alterada pela' Lei Federal n° 11.274, de 6 de fevereiro de 
2006, em seu art. 9 1, V, estabelece incumbir à União coletar, analisar e disseminar 
informações sobre a educação, em seu art. 87, § 2 0, estabelece que o poder público 
deverá recensear os educandos no ensino fundamental, com especial atenção para o 
grupo de 6 a 14 anos de idade e de 15 a 16 anos de idade, e no § 3 1, II, estabelece 
que o Município deve prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos 

• 	insuficientemente escolarizados; 

- Decreto Federal n° 6.093, de 24 de abril de 2007, que dispõe sobre a reorganização 
do Programa Brasil Alfabetizado, visando a universalização da alfabetização de jovens 
e adultos de quinze anos ou mais; 

- Decreto Federal n° 6.094, de 24 de abril de 2007, que dispõe sobre a implementação 
do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, pela União Federal, em 
regime de colaboração com Municípios, distrito Federal e Estados, e a participação 
das famílias e da comunidade, mediante programas e ações de assistência técnica e 
financeira, visando a mobilização social pela melhoria da qualidade da educação 
básica; 

- Decreto Federal n° 6.425, de 4 de abril de 2008, que dispõe sobre o c enso anual d a 
educação;  

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, art. 37, § 2 11 , IV, que estabelece ser de 
iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre organização administrativa, 
e §§ 30, 40  e 50  do art. 200, que estabelecem que o Plano Municipal de Educação será 
elaborado conjuntamente entre o Executivo e o Conselho Municipal de Educação e 
complementado por um programa de educação inclusiva, cujas ações serão definidas 
em lei; 
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- Lei Municipal n° 13.232, de 4 de dezembro de 2001, que obriga a divulgação da 
demanda atendida e potencial não atendida), bem como o índice de evasão, 
repetência e aprovação de alunos, nas Escolas Municipais de Educação Infantil 
(EMEls) e nas escolas Municipais de 1 0  Grau (EMPGs); 

- Lei Municipal n° 14.058, de 10 de outubro de 2005, que institui o Programa 
Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos do Município de São Paulo —

• 	MOVA/SP, junto à Secretaria Municipal de Educação, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.127, de 5 de janeiro de 2006, que dispõe sobre demanda por 
acesso e permanência de crianças, jovens e adultos na rede municipal de ensino 
público, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.666, de 10 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação — Conselho do FUNDEB, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.114, de 14 de janeiro de 2010, dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 43.052, de 4 de abril de 2003, que cria os Centros Integrados 
de Educação de Jovens e Adultos — CIEJA's; 

- PL n° 0178193, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre a 

o 
	alfabetização de funcionários públicos municipais, e dá outras providências; 

- PL n° 0582199, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre criação do 
Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana; 

- PL n° 0814105, de autoria do Vereador Paulo Fiorillo, que altera dispositivos da Lei 
Municipal n° 14.058, de 10 de outubro de 2005, que versa sobre o MOVA-SP, que 
recebeu veto total, pendente de apreciação; 

- PL n° 0761107, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que institui o "Qüinqüênio da 
Alfabetização" e o "Programa Incentivo — Alfa" para as pessoas não alfabetizadas com 
idade acima de 15 anos, residentes no Município de São Paulo e dá outras 
providências; 

- PL n° 0724109, de autoria do Vereador Alfredinho, que estabelece norma geral para a 
política educacional pública municipal e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

`á 
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A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fis. 01. 

São Paulo, 14 de maio de 2010. 
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Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
Mensagem de veto 	 para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPITULO 1 

• 	 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se 
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o 
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que 
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas 
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e 
inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

1 - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário 
e o Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 
dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado 
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

1 - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos 
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no 
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 14/5/2010 
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CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção 1 

Da Geração da Despesa 

Page 1 of 2 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de 
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhado de: 

1 - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

• 	II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira 
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias. 

§ 1 2  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

1 - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que 
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, 
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos 
para o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme 
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de 
suas disposições. 

§ 22  A estimativa de que trata o inciso 1 do caput será acompanhada das premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas. 

§ 39  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que 
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 42  As normas do caput constituem condição prévia para: 

1 - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3 2  do art. 182 da Constituição. 

Subseção 1 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um 
período superior a dois exercícios. 

§ 1 2  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a 
estimativa prevista no inciso 1 do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

§ 22  Para efeito do atendimento do § 1=, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa 
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2  do art. 
42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente 
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de receita ou pela redução permanente de despesa. 	
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§ 32  Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receit gcpn~  A 	a el ação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou c Oé i 

§ 42  A comprovação referida no § 2 2, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia 
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do 
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas 
referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 62  O disposto no § 1 2  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao 
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 72  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

o 
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LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.  

Vide Adin 3324-7, de 2005  
Vide Decreto n° 3.860, de 2001 	 Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional. 
Vide Lei n° 12.061, de 2009 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULO 1 

• 	 Da Educação 

Art. 1 0  A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1 0  Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias. 

§ 211  A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TÍTULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 20  A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3 0  O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

1 - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

http://www.planalto.gov.br/ceivil -03/Leis/L9394.htm 	 11/5/2010 
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X - valorização da experiência extra-escolar, 	 t l  

a• J•.Jn 	 _ 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.  

TÍTULO III  

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

Art. 40  O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

1 - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

II - universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada pela Lei n° 12.061, de 2009) 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade; 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola; 

VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua 
residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (incluído pela Lei n° 
11.700, de 2008). 

Art. 50  O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo 
de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente 
constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo. 

§ 1° Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com a assistência da 
União: 

1 - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e adultos que a ele 
não tiveram acesso; 

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 20  Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 
ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

§ 30  Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
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Judiciário, na hipótese do § 2 0  do art. 208 da Constituição Fédëral, sendo.grátuita.e,de r'to sumário a 
ação judicial correspondente. 

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o ofereci ento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 50  Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas 
alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

Art. 62  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos seis anos de 
idade, no ensino fundamental. (Redação dada pela Lei n° 11.114, de 2005) 

Art. 71  O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

• 	1 - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TÍTULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 80  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, 
os respectivos sistemas de ensino. 

§ 1° Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis 
e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias 
educacionais. 

§ 20  Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

o Art. 90  A União incumbir-se-á de: (Regulamento) 

1 - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o 
dos Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, 
exercendo sua função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 
diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e 
seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 
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VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituiçóe5.;de. educação 	erior, com a 

cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nívèJ ;dg ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. 

§ 1 1  Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e 
de supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 30  As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 
desde que mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

1 - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais 
devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser 
atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o 
demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 12.061, de 2009) 

o VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 
31.7.2003) 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos 
Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

1 - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 
necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 
31.7.2003) 
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Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano:a.paitir da publicação dest 	i. 

	

G 	 - 	 ~ 

§ 1 0  A União, no prazo de um ano a pa rtir da publicação desta Lei, encaminhará, a`o Congresso 
Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia 
com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos. 

§ 22  O poder público deverá recensear os educandos no ensino fundamental, com especial atenção 
para o grupo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e de 15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos de idade. 
(Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006) 

--- 	- 	- 	---- -- -- 	------ - --- 	--- -- - ---- -- 	---- 	-- --- -- 	------- - 	- --- --- -- 

§ 32  O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: (Redação dada 
pela Lei n° 11.330, de 2006) 

1— matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental; (Redação 
dada pela Lei n° 11.274, de 2006) 

a) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006) 

b) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006) 

c) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006) 

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados; 

III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, 
para isto, os recursos da educação a distância; 

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional de 
avaliação do rendimento escolar. 

§ 40  Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível 
superior ou formados por treinamento em serviço. 

§ 50  Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas 
urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 

§ 60  A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a 
dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e 
dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados. 

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e 
de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação. 
(Regulamento) 

§ 1 0  As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e 
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PresídÊncia da República 
f 

Casa Civil 	 (~l6( N Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.274, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2006. 

Altera a redação dos arts. 29, 30, 32 e 87 da Lei n 2  
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, dispondo 
sobre a duração de 9 (nove) anos para o ensino 
fundamental, com matrícula obrigatória a partir dos 6 
(seis) anos de idade. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  (VETADO) 

Art. 22  (VETADO) 

Art. 32  O  art. 32 da Lei n2  9.394, de 20 de dezembro de 1996 , passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito 
na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a 
formação básica do cidadão, mediante: 

Art. 42  O § 22  e o  inciso 1 do § 32  do art. 87 da Lei n2  9.394 de 20 de dezembro de 1996 , passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 87 

§ 22  O poder público deverá recensear os educandos no ensino fundamental, com 
especial atenção para o grupo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e de 15 
(quinze) a 16 (dezesseis) anos de idade. 

§ 32  

1 — matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no ensino 
fundamental; 

a) (Revogado) 

b) (Revogado) 

c) (Revogado) 

...... .............................." (N R) 

Art. 52  Os Municípios, os Estados e o Distrito Federal terão prazo até 2010 para implementar a 
obrigatoriedade para o ensino fundamental disposto no art. 3 2  desta Lei e a abrangência da pré-escola de 
que trata o art. 22  desta Lei. 

o 
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Art. 62  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 	 LeiBrasília, 6 de fevereiro de 2006; 185= da Independência e 118 2  da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 	 1,  

Márcio Thomaz Bastos 
Fernando Haddad 
Álvaro Augusto Ribeiro Costa 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 7.2.2006 
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DECRETO N° 6.093, DE 24 DE ABRIL DE 2007.  

Dispõe sobre a reorganização do Programa Brasil 
Alfabetizado, visando a universalização da 
alfabetização de jovens e adultos de quinze anos ou 
mais, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 208, inciso I, da Constituição, e nos arts. 37 e 38 da Lei n 2  
9.394, de 20 de dezembro de 1996, e 7 2  a 11 da Lei n2 10.880, de 9 de junho de 2004, 

• 	DECRETA: 

CAPITULO 1 

DOS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA 

Art. 1 2  O Programa Brasil Alfabetizado tem por objetivo a universalização da alfabetização de jovens e 
adultos de quinze anos ou mais. 

Art. 22  O Programa atenderá, prioritariamente, os Estados e Municípios com maiores índices de 
analfabetismo, considerando o Censo Demográfico de 2000, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE. 

Art. 32  A atuação da União para o cumprimento do objetivo do art. 1 2  fará-se-á por meio de ações de 
assistência técnica e financeira, na forma deste Decreto. 

§ 1 2  A atuação da União dar-se-á prioritariamente na forma de apoio aos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, que venham a aderir ao Programa, em regime de colaboração, observando-se as seguintes 

• 	diretrizes: 

1 - a base territorial para a execução das ações do Programa é o Município; 

II - os alfabetizadores deverão ser majoritariamente professores da rede pública da educação básica; 

III - a formação dos alfabetizadores, o monitoramento da execução e a avaliação do Programa, bem como 
a assistência técnica para a elaboração do Plano Plurianual de Alfabetização referido no art. 42 , poderão ser 
realizados pelo sistema público de educação básica ou por entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos, 
incluídas instituições de educação superior, nos termos deste Decreto; 

IV - as ações a serem implementadas terão por base o Plano Plurianual de Alfabetização; 

V - os Planos Plurianuais dos Estados que aderirem ao Programa deverão, prioritariamente, estar 
vinculados aos dos Municípios em que atuarão. 

§ 22  A União poderá, em caráter complementar, para as ações de alfabetização, apoiar entidades 
públicas ou privadas sem fins lucrativos, incluídas as instituições de educação superior, observado o art. 8 2 , 

com prioridade para aquelas que atendam a diretriz do inciso 1 do § 1 2 . 

CAPITULO II 

DO PLANO PLURIANUAL DE ALFABETIZAÇÃO 
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Art. 42  É requisito para o recebimento de assistência técnica e financeira pelo Estado, Distrito Federal 
ou Município, no âmbito do Programa, a elaboração de um Plano Plurianual de Alfabetização, contendo, no 
mínimo, o seguinte: 

1- metas de alfabetização de jovens e adultos, relacionadas: 

a) à demanda;  

F®áine ~•, 	1JJ 

b) à taxa de analfabetismo; e  
Proces—Í c,  

c) aos indicadores educacionais específicos; 	 Sonia 	 h 
rten. 1` 

II - metodologia de formação dos alfabetizadores e coordenadores de turmas; 

III - diretrizes pedagógicas de alfabetização; 

IV - sistema de acompanhamento e gestão do Programa; 

• 	V - sistema de avaliação dos resultados do Programa. 

§ 1 2  Adicionalmente, o Plano Plurianual de Alfabetização deverá estabelecer estratégias de mobilização 
para alfabetização, podendo utilizar: 

1 - os dados do Cadastro Único de Programas Sociais; 

II - os dados do Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB); 

III - os agentes comunitários de saúde. 

§ 22  O Plano Plurianual de Alfabetização deverá tratar das condições para a realização de exames 
oftalmológicos e distribuição de óculos e recursos óticos especiais, se necessário, aos alfabetizandos que 
apresentem problemas visuais. 

CAPÍTULO 111 

• 	 DOS ALFABETIZADORES 

Art. 52  As atividades de alfabetização de turmas apoiadas pela União serão realizadas, 
preferencialmente, por professores das redes públicas de ensino dos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

§ 1 2  Entende-se por alfabetizadores, para os fins deste Decreto, os professores que realizam as tarefas 
de alfabetização em contato direto com os alunos, e por coordenadores de turmas de alfabetização os 
agentes que supervisionam o andamento do processo de aprendizagem. 

§ 22  Submetem-se ao mesmo regime aplicável aos alfabetizadores os tradutores intérpretes da Língua 
Brasileira de Sinais (LIBRAS) que atuem em salas com alunos surdos. 

§ 32  A atuação do alfabetizador deverá ocorrer em caráter voluntário e será regida pelo art. 11 da Lei n 2  
10.880, de 9 de iunho de 2004, mediante a celebração de termo de compromisso. 

§ 42  As atividades voluntárias de alfabetização deverão ser exercidas sem prejuízo das atribuições do 
cargo ou função, observada a compatibilidade de horário. 

§ 52  O alfabetizador poderá receber bolsa, para custeio das despesas realizadas no desempenho de 
suas atividades no Programa, mediante pagamento direto. 

§ 62  A concessão de bolsas aos professores da rede pública ficará condicionada à adesão dos 
respectivos entes federados ao Programa, nos termos deste Decreto. 
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§ 72  As bolsas para custeio das despesas com as atividades me 	s nos'§§ 12° e 22  não poderão 
ser recebidas cumulativamente e não se incorporarão ao vencimento; 	rio, .remuneração ou proventos do 
professor, para qualquer efeito, não podendo ser utilizadas como base de cálculo para quaisquer vantagens 
ou benefícios trabalhistas ou previdenciários, de caráter pessoal ou coletivo, existentes ou que vierem a ser 
instituídos, inclusive para fins do cálculo dos proventos de aposentadoria e pensões, configurando-se como 
ganho eventual para os fins do disposto na legislação previdenciária. 

Art. 62  A formação dos alfabetizadores poderá ser realizada diretamente pelas redes de ensino ou por 
entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos, incluídas as instituições de educação superior. 

Parágrafo único. A atividade de formação dos alfabetizadores, quando voluntária, re er- -Zá-pela 
disposto no art. 12,parágrafo único, da Lei n2  9.608, de 18 de fevereiro de 1998. 	n  

 r 	1 t~ 
CAPÍTULO IV `oc,;..,_ ^`~ 

DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA  

Art. 72  O Ministério da Educação selecionará o ente federado a receber apoio, com base no Plano 
Plurianuai de Alfabetização e nas prioridades indicadas no art. 2 2, observados os limites orçamentários e 
operacionais da União. 

§ 1 2  O ente federado selecionado firmará termo de adesão ao Programa, devendo apresentar: 

1- cadastro de alfabetizandos, alfabetizadores e coordenadores de turmas de alfabetização; 

II - compromisso com a continuidade da educação dos alfabetizados, por meio da oferta progressiva de 
vagas do ensino fundamental na modalidade de Educação de Jovens e Adultos. 

Art. 82  O Ministério da Educação poderá selecionar entidades públicas e privadas sem fins lucrativos, 
incluídas instituições de educação superior, para desenvolver ações de alfabetização, na forma do art. 3 2, § 
22  

§ 1 2  São requisitos para o recebimento do apoio pelas entidades referidas no caput: 

1 - ter entre suas finalidades o desenvolvimento de projetos educacionais de jovens e adultos ou ser 
instituição de educação superior; 

II - ter reconhecida idoneidade e experiência na área da educação de jovens e adultos; 

III - preencher os demais requisitos legais aplicáveis. 

§ 22 A seleção das entidades referidas no caput levará em conta a qualidade do projeto de 
colaboração, observados os incisos II a V do art. 4 2. 

§ 32  A formalização do vínculo com a entidade selecionada será feita por instrumento específico, 
conforme normas a serem editadas pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

Art. 92  A assistência financeira da União ao Programa poderá ser destinada ao custeio das seguintes 
ações: 

1- bolsa para alfabetizadores, coordenadores de turmas e tradutores intérpretes de LIBRAS; 

II - formação de alfabetizadores e coordenadores de turmas; 

III - transporte para os alfabetizandos; 

IV -aquisição de gêneros alimentícios destinados, exclusivamente, ao atendimento das necessidades 
de alimentação escolar dos alfabetizandos; 
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V - aquisição de material escolar; 

VI - aquisição de material pedagógico; 	

Fá~ão..dà

'a 1i•' 	
11 

VII - assistência técnica, compreendendo formulação, monitoramento e ava 	PrógrUf , 

§ 1 2  O valor do apoio financeiro será calculado com base no nútnero...dë alfabetitandos e 
alfabetizadores e será repassado em parcelas. 

§ 22  O Ministério da Educação poderá enviar ao ente federado apoiado, mediante solicitação, material 
pedagógico previamente selecionado, na forma do edital. 

Art. 10. A fiscalização da aplicação dos recursos do Programa caberá ao Ministério da Educação, ao 
FNDE e aos demais órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e compreenderá 
auditorias, fiscalizações, inspeções e análise dos processos que originarem as respectivas prestações de 
contas. 

• 	Parágrafo único. O acompanhamento da execução do Programa, sob os aspectos sociais, caberá à 
Comissão Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos (CNAEJA). 

CAPÍTULO V 

DOS SELOS DE CERTIFICAÇÃO DA ALFABETIZAÇÃO 

Art. 11. Fica instituído o Selo de Município Livre do Analfabetismo, que será conferido pelo Ministério da 
Educação aos Municípios que atingirem mais de noventa e seis por cento de alfabetização, com base nos 
dados do Censo Demográfico do IBGE. 

Art. 12. Fica instituído o Selo de Município Alfabetizador, que será conferido pelo Ministério da 
Educação ao Município que reduzir a taxa de analfabetismo observada no Censo Demográfico de 2000 do 
IBGE, em, no mínimo, cinqüenta por cento até 2010. 

Parágrafo único. Caso a redução do analfabetismo referida no caput tenha sido atingida com a 
colaboração de entidade referida no art. 8 2, ou do Estado, seu trabalho será certificado pelo Ministério da 
Educação. 

Art. 13 . A Medalha Paulo Freire, instituída pelo  art. 42  do Decreto n =  4.834, de 8 de setembro de 2003 , 
será conferida pela CNAEJA a personalidades e instituições que se destacarem nos esforços de 
universalização da alfabetização no Brasil. 

Parágrafo único. O Ministro de Estado da Educação disporá sobre a concessão da Medalha Paulo 
Freire. 

CAPÍTULO VI 

DA COMISSÃO NACIONAL DE ALFABETIZAÇÃO E EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

Art. 14. A Comissão Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos (CNAEJA), instituída 
pelo  Decreto n° 4.834, de 2003 , tem caráter consultivo, de forma a assegurar a participação da sociedade no 
Programa, assessorando na formulação e implementação das políticas nacionais e no acompanhamento das 
ações de alfabetização e de educação de jovens e adultos. 

§ 1 2  A CNAEJA será presidida pelo Ministro de Estado da Educação e, na sua ausência ou impedimento, 
pelo Secretário de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação. 

§ 22  A CNAEJA será composta por personalidades reconhecidas nacionalmente e por pessoas 
indicadas por instituições e entidades representativas da área educacional, de âmbito nacional, até o limite 
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de dezesseis membros titulares e respectivos suplentes, designados pelo Ministro de Estado da 
Educação. 

§ 32  A participação nas atividades da CNAEJA será considerada função relevante, não remunerada. 

CAPÍTULO VII 	 ~oe~~~ ~ 	~w ~~ ,  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 	
~ç 
	_k! a  .... 	 t. 

Art. 15. As despesas decorrentes deste Decreto correrão à conta dás cíofçõésarcam"  entárias 
anualmente consignadas ao Ministério da Educação. 

Art. 16. O Ministério da Educação poderá editar normas complementares para execução do disposto 
neste Decreto. 

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

o 
Art. 18. Revogam-se os  Decretos n°s 4.834, de 8 de setembro de 2003 , e  5.475, de 22 de *unho de  

2005. 

Brasília, 24 de abril de 2007; 1862  da Independência e 1192  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.4.2007 

o 
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Presidência da Rep ública  
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Foih n 
do 
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DECRETO N° 6.094, DE 24 DE ABRIL DE 2007. 

Dispõe sobre a implementação do Plano de Metas 
Compromisso Todos pela Educação, pela União 
Federal, em regime de colaboração com Municípios, 
Distrito Federal e Estados, e a participação das 
famílias e da comunidade, mediante programas e 
ações de assistência técnica e financeira, visando a 
mobilização social pela melhoria da qualidade da 
educação básica. 

• 	O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 23, inciso V, 205 e 211, § 1 2, da 
Constituição, e nos arts. 82  a 15 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

DECRETA: 

CAPÍTULO 1 

DO PLANO DE METAS COMPROMISSO TODOS PELA EDUCAÇÃO 

Art. 1 2  O Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação (Compromisso) é a conjugação dos 
esforços da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atuando em regime de colaboração, das famílias e 
da comunidade, em proveito da melhoria da qualidade da educação básica. 

Art. 22  A participação da União no Compromisso será pautada pela realização direta, quando couber, 
ou, nos demais casos, pelo incentivo e apoio à implementação, por Municípios, Distrito Federal, Estados e 
respectivos sistemas de ensino, das seguintes diretrizes: 

1- estabelecer como foco a aprendizagem, apontando resultados concretos a atingir; 

II - alfabetizar as crianças até, no máximo, os oito anos de idade, aferindo os resultados por exame 
periódico específico; 

III - acompanhar cada aluno da rede individualmente, mediante registro da sua freqüência e do seu 
desempenho em avaliações, que devem ser realizadas periodicamente; 

IV - combater a repetência, dadas as especificidades de cada rede, pela adoção de práticas como aulas 
de reforço no contra-turno, estudos de recuperação e progressão parcial; 

V - combater a evasão pelo acompanhamento individual das razões da não-freqüência do educando e 
sua superação; 

VI - matricular o aluno na escola mais próxima da sua residência; 

VII - ampliar as possibilidades de permanência do educando sob responsabilidade da escola para além 
da jornada regular; 

VIII - valorizar a formação ética, artística e a educação física; 

IX - garantir o acesso e permanência das pessoas com necessidades educacionais especiais nas 
classes comuns do ensino regular, fortalecendo a inclusão educacional nas escolas públicas; 

X - promover a educação infantil; 
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XI - manter programa de alfabetização de jovens e adultos; 	 --aw 
 

XII -instituir programa próprio ou em regime de colaboração para formb inicial e contin ada de 
profissionais da educação;  

XIII - implantar plano de carreira, cargos e salários para os profissionais da educação, privilegiando o 
mérito, a formação e a avaliação do desempenho; 

XIV - valorizar o mérito do trabalhador da educação, representado pelo desempenho eficiente no 
trabalho, dedicação, assiduidade, pontualidade, responsabilidade, realização de projetos e trabalhos 
especializados, cursos de atualização e desenvolvimento profissional; 

XV - dar conseqüência ao período probatório, tornando o professor efetivo estável após avaliação, de 
preferência externa ao sistema educacional local; 

XVI - envolver todos os professores na discussão e elaboração do projeto político pedagógico, 
respeitadas as especificidades de cada escola; 

XVII - incorporar ao núcleo gestor da escola coordenadores pedagógicos que acompanhem as 
dificuldades enfrentadas pelo professor; 

XVIII - fixar regras claras, considerados mérito e desempenho, para nomeação e exoneração de diretor 
de escola; 

XIX - divulgar na escola e na comunidade os dados relativos à área da educação, com ênfase no Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB, referido no art. 3=; 

XX - acompanhar e avaliar, com participação da comunidade e do Conselho de Educação, as políticas 
públicas na área de educação e garantir condições, sobretudo institucionais, de continuidade das ações 
efetivas, preservando a memória daquelas realizadas; 

XXI - zelar pela transparência da gestão pública na área da educação, garantindo o funcionamento 
efetivo, autônomo e articulado dos conselhos de controle social; 

XXII - promover a gestão participativa na rede de ensino; 

• 	XXIII - elaborar plano de educação e instalar Conselho de Educação, quando inexistentes; 

XXIV -integrar os programas da área da educação com os de outras áreas como saúde, esporte, 
assistência social, cultura, dentre outras, com vista ao fortalecimento da identidade do educando com sua 
escola; 

XXV -fomentar e apoiar os conselhos escolares, envolvendo as famílias dos educandos, com as 
atribuições, dentre outras, de zelar pela manutenção da escola e pelo monitoramento das ações e 
consecução das metas do compromisso; 

XXVI - transformar a escola num espaço comunitário e manter ou recuperar aqueles espaços e 
equipamentos públicos da cidade que possam ser utilizados pela comunidade escolar; 

XXVII - firmar parcerias externas à comunidade escolar, visando a melhoria da infra-estrutura da escola 
ou a promoção de projetos socioculturais e ações educativas; 

XXVIII - organizar um comitê local do Compromisso, com representantes das associações de 
empresários, trabalhadores, sociedade civil, Ministério Público, Conselho Tutelar e dirigentes do sistema 
educacional público, encarregado da mobilização da sociedade e do acompanhamento das metas de 
evolução do IDEB. 

CAPITULO II 

DO INDICE DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
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Art. 32 A qualidade da educação básica será aferida, objetivamente, com base no IDEB, calculado e 
divulgado periodicamente pelo INEP, a partir dos dados sobre rendimento escolar, combinados com o 
desempenho dos alunos, constantes do censo escolar e do Sistema de Avaliação da Educação Básica -
SAEB, composto pela Avaliação Nacional da Educação Básica - ANEB e a Avaliação Nacional do 
Rendimento Escolar (Prova Brasil). 

Parágrafo único. O IDEB será o indicador objetivo para a verificação do cumprimento de meta fixadas 
no termo de adesão ao Compromisso. 

CAPÍTULO III  

DA ADESÃO AO COMPROMISSO  

Art. 42 A vinculação do Município, Estado ou Distrito Federal ao Compromisso far-se-á por meio de 
termo de adesão voluntária, na forma deste Decreto. 

Art. 52 A adesão voluntária de cada ente federativo ao Compromisso implica a assunção da 
responsabilidade de promover a melhoria da qualidade da educação básica em sua esfera de competência, 
expressa pelo cumprimento de meta de evolução do IDEB, observando-se as diretrizes relacionadas no art. 
20 .  

§ 1 2  O Ministério da Educação enviará aos Municípios, Distrito Federal e Estados, como subsídio à 
decisão de adesão ao Compromisso, a respectiva Base de Dados Educacionais, acompanhada de informe 
elaborado pelo INEP, com indicação de meta a atingir e respectiva evolução no tempo. 

§ 22  O cumprimento das metas constantes do termo de adesão será atestado pelo Ministério da 
Educação. 

§ 32  O Município que não preencher as condições técnicas para realização da Prova Brasil será objeto 
de programa especial de estabelecimento e monitoramento das metas. 

Art. 62  Será instituído o Comitê Nacional do Compromisso Todos pela Educação, incumbido de 
colaborar com a formulação de estratégias de mobilização social pela melhoria da qualidade da educação 
básica, que subsidiarão a atuação dos agentes públicos e privados. 

6 
	§ 12 O Comitê Nacional será instituído em ato do Ministro de Estado da Educação, que o presidirá. 

§ 22  O Comitê Nacional poderá convidar a participar de suas reuniões e atividades representantes de 
outros poderes e de organismos internacionais. 

Art. 72  Podem colaborar com o Compromisso, em caráter voluntário, outros entes, públicos e privados, 
tais como organizações sindicais e da sociedade civil, fundações, entidades de classe empresariais, igrejas e 
entidades confessionais, famílias, pessoas físicas e jurídicas que se mobilizem para a melhoria da qualidade 
da educação básica. 

CAPÍTULO IV 

DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E FINANCEIRA DA UNIÃO 

Seção 1 

Das Disposições Gerais 

Art. 82  As adesões ao Compromisso nortearão o apoio suplementar e voluntário da União às redes 
públicas de educação básica dos Municípios, Distrito Federal e Estados. 

§ 1 2  O apoio dar-se-á mediante ações de assistência técnica ou financeira, que privilegiarão a 
implementação das diretrizes constantes do art. 2 2, observados os limites orçamentários e operacionais da 
União. 
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§ 22  Dentre os critérios de prioridade de atendimento da União, serão observados o IDEB, as 
possibilidades de incremento desse índice e a capacidade financeira e técnica do ente apoiado, na forma de 
normas expedidas pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

§ 32  O apoio do Ministério da Educação será orientado a partir dos seguintes eixos de ação expressos 
nos programas educacionais do plano plurianual da União: 

1 - gestão educacional; .z -_ 
 

II - formação de professores e profissionais de serviços e apoio escolar; 
tyl 

III - recursos pedagógicos;  

IV - infra-estrutura física. 

§ 42  O Ministério da Educação promoverá, adicionalmente, a pré-qualificação de materiais e 
tecnologias educacionais que promovam a qualidade da educação básica, os quais serão posteriormente 
certificados, caso, após avaliação, verifique-se o impacto positivo na evolução do IDEB, onde adotados. 

§ 52  O apoio da União dar-se-á, quando couber, mediante a elaboração de um Plano de Ações 
Articuladas - PAR, na forma da Seção II. 

Seção II 

Do Plano de Ações Articuladas 

Art. 92  O PAR é o conjunto articulado de ações, apoiado técnica ou financeiramente pelo Ministério da 
Educação, que visa o cumprimento das metas do Compromisso e a observância das suas diretrizes. 

§ 1 2  O Ministério da Educação enviará ao ente selecionado na forma do art. 8 2, § 22 , observado o art. 
10, § 1 2, equipe técnica que prestará assistência na elaboração do diagnóstico da educação básica do 
sistema local. 

§ 22  A partir do diagnóstico, o ente elaborará o PAR, com auxílio da equipe técnica, que identificará as 
medidas mais apropriadas para a gestão do sistema, com vista à melhoria da qualidade da educação básica, 
observado o disposto no art. 82, §§ 32  e 40-. 

Art. 10. O PAR será base para termo de convênio ou de cooperação, firmado entre o Ministério da 
Educação e o ente apoiado. 

§ 1 2  São requisitos para a celebração do convênio ou termo de cooperação a formalização de termo de 
adesão, nos moldes do art. 52, e o compromisso de realização da Prova Brasil. 

§ 22  Os Estados poderão colaborar, com assistência técnica ou financeira adicionais, para a execução 
e o monitoramento dos instrumentos firmados com os Municípios. 

§ 32  A participação dos Estados nos instrumentos firmados entre a União e o Município, nos termos do 
§ 22, será formalizada na condição de partícipe ou interveniente. 

Art. 11. O monitoramento da execução do convênio ou termo de cooperação e do cumprimento das 
obrigações educacionais fixadas no PAR será feito com base em relatórios ou, quando necessário, visitas da 
equipe técnica. 

§ 12 O Ministério da Educação fará o acompanhamento geral dos planos, competindo a cada 
convenente a divulgação da evolução dos dados educacionais no âmbito local. 

§ 22  O Ministério da Educação realizará oficinas de capacitação para gestão de resultados, visando 
instituir metodologia de acompanhamento adequada aos objetivos instituídos neste Decreto. 
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§ 32  O descumprimento das obrigações constantes do convênio implicará a adoção das medidas 
prescritas na legislação e no termo de cooperação. 

Art. 12. As despesas decorrentes deste Decreto correrão à conta das dotações orçamentárias 
anualmente consignadas ao Ministério da Educação. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de abril de 2007; 1862  da Independência e 1192  da República 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
	

t 

Fernando Haddad 

Este texto não substituí o publicado no DOU de 25.4.2007 
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Casa Civil n;¿ - ✓ ° 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 6.425, DE 4 DE ABRIL DE 2008.  

Dispõe sobre o censo anual da educação. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista ainda o disposto no art. 208, § 3 2, da Constituição, bem como nos arts 72, 
inciso I, e 92, inciso V e § 22, da Lei n2  9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

DECRETA: 

19 	
Art. 1 2  0 Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeíra - INEP realizará, 

anualmente, o censo escolar da educação básica e o censo da educação superior, na forma deste Decreto. 

Art. 22  0 censo escolar da educação básica será realizado anualmente em regime de colaboração 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em caráter declaratório e mediante coleta de 
dados descentralizada, englobando todos os estabelecimentos públicos e privados de educação básica e 
adotando alunos, turmas, escolas e profissionais da educação como unidades de informação. 

§ 1 2  As autoridades do Poder Executivo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de acordo 
com suas respectivas competências, são responsáveis pela exatidão e fidedignidade das informações 
prestadas para o censo escolar. 

§ 22  0 representante legal do estabelecimento privado de ensino é responsável pela exatidão e 
fidedignidade das informações prestadas ao censo escolar, no limite de suas atribuições institucionais. 

Art. 32  0 censo da educação superior será realizado anualmente em regime de colaboração entre a 
União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter declaratório e mediante coleta de dados descentralizada, 
englobando todos os estabelecimentos públicos e privados de educação superior e adotando alunos, 
docentes e instituições como unidades de informação. 

Parágrafo único. 0 representante legal da instituição de educação superior é responsável pela 
exatidão e fidedignidade das informações prestadas para o censo escolar, no limite de suas atribuições 
institucionais. 

Art. 40- 0 fornecimento das informações solicitadas por ocasião do censo da educação básica e da 
educação superior, bem como para fins de elaboração de indicadores educacionais, é obrigatório para todos os 
estabelecimentos públicos e privados de educação básica e para todas as instituições de educação superior, na 
forma do  art. 92 , inciso V  e § 2=, da Leí n21394, de 20 de dezembro de 1996. 

Art. 52  Toda instituição de educação, de direito público ou privado, com ou sem fins lucrativos, é 
obrigada a prestar as informações solicitadas pelo INEP, por ocasião da realização do censo da educação ou 
para fins de elaboração de indicadores educacionais. 

Art. 62  Ficam assegurados o sigilo e a proteção de dados pessoais apurados no censo da educação, 
vedada a sua utilização para fins estranhos aos previstos na legislação educacional aplicável. 

Art. 72 0 censo da educação será operacionalizado pelo INEP por meio de sistema eletrônico de 
informações. 

§ 1 2  Ato do Ministro de Estado da Educação disporá sobre os procedimentos operacionais 
necessários à realização do censo escolar. 

§ 22  Os formulários eletrônicos do censo da educação poderão prever campos de preenchimento 
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obrigatório. 

Art. 82  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, por intermédio de seus respectivos órgãos 
encarregados do censo escolar, pactuarão as formas de cooperação e a repartição de atribuições e 
responsabilidades. 

Art. 92  Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 4 de abril de 2008; 1872  da Independência e 1202  da República.  

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Henrique Paim Fernandes 	

F~ 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.4.2008  

o 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 
 

Pesquisa . 13232  

Total de referências . 1 	
L  Y 

} R  t . Fe,  

1/1 
Título: LEI NO 13.232 04/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Obriga a divulgaçao da demanda atendida e potencial (nao atendida), bem como o índice de 

evasao, repetencia e aprovaçao de alunos, nas Escolas Municipais de Educaçao Infantil 
(EMEIs) e nas Escolas Municipais de 1 0  Grau (EMPGs). 

Projeto: Projeto de Lei Na 1290/1995 (ver documento) 
Autor(es): Devanir Ribeiro 

Regulamentação: Decreto n 0  41.97112002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

• 

• 
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LEI NO 13.232 04 DE DEZEMBRO DE 2001  
(Projeto de Lei n 0  1290/95, do Vereador Devanir Ribeiro - PT)  

Obriga a divulgação da demanda atendida e potencial (não atendida), bem como o 
índice de evasão, repetência e aprovação de alunos, nas Escolas Municipais de 
Educação Infantil (EMEIs) e nas Escolas Municipais de 1 0  Grau (EMPGs). 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 08 de novembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica a Secretaria Municipal de Educação obrigada a divulgar a demanda atendida, 
bem como a demanda potencial (não atendida) nas Escolas Municipais de Educação Infantil 
(EMEIs) e nas Escolas Municipais de 1 0  Grau (EMPGs). 
Parágrafo único - A divulgação de que trata o "caput" deverá ser feita através do Diário 

• Oficial do Município, em prazo nunca superior a 1 (um) mês após o início do ano letivo. 
Art. 20  - Fica ainda obrigada a Secretaria Municipal de Educação a divulgar o índice de 
evasão dos alunos das Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs), bem como os 
índices de evasão, repetência e aprovação dos alunos das Escolas Municipais de 1 0  Grau 
(EMPGs). 
Parágrafo único - A divulgação de que trata o "caput" deverá ser feita através do Diário 
Oficial do Município, em prazo nunca superior a 1 (um) mês após o término do ano letivo. 
Art. 3 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 4 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de dezembro de 2001. 

• 	 RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 
 

Pesquisa : 14058 	
.. 

Total de referências : 1 

Título: LEI NO 14.058 10/10/2005 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos do Município de São 
Paulo - MOVA/SP, junto à Secretaria Municipal de Educação, e dá outras providências. 
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LEI NO 14.058, DE 10 DE OUTUBRO DE 2005  
(Projeto de Lei n 0  110/05, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Institui o programa Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos do Município de 
São Paulo - MOVA/SP, junto à Secretaria Municipal de Educação, e dá outras 
providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o programa Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos do 
Município de São Paulo - MOVA/SP, junto à Secretaria Municipal de Educação. 
Parágrafo único. O MOVA tem como principal objetivo o combate ao analfabetismo 
existente entre jovens e adultos na cidade de São Paulo, proporcionando para tanto, o 
atendimento daqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino 
fundamental. 
Art. 20  Caberá à Secretaria Municipal de Educação adotar as medidas necessárias à 
execução do programa ora instituído, ficando autorizada a firmar convênios com 
entidades assistenciais, sociedades e associações regularmente constituídas, nos 
termos da Lei n 0  7.693, de 6 de janeiro de 1972, e em conformidade com as diretrizes 
político-educacionais traçadas pela Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 3 0  A Secretaria Municipal de Educação manterá permanentemente o Fórum 
Municipal do Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos e os Fóruns Regionais do 
Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos, congregando parceiros e 
colaboradores do MOVA/SP, como instância de diálogo, planejamento e avaliação do 
programa. 
Parágrafo único. Os Fóruns Regionais de que trata o "caput" deste artigo estarão 
vinculados às respectivas Coordenadorias de Educação. 
Art. 40  Poderá ser concedido auxílio financeiro às entidades conveniadas, no valor a 
ser fixado em termo próprio, por classe a ser instalada. 
§ 1 0  As classes serão agrupadas em núcleos. 
§ 20  A entidade conveníada poderá contar com mais de um núcleo, sendo que a 
subordinação destes, no aspecto administrativo e pedagógico, será estabelecida pela 
Secretaria Municipal de Educação. 
§ 30  O auxílio financeiro previsto neste artigo destinar-se-á, exclusivamente, ao 
custeio das despesas oriundas do funcionamento das classes instaladas, conforme 

• 

	

	 planilha de custos previamente analisada e aprovada pelos órgãos técnicos da 
Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 5 0  O acompanhamento técnico-pedagógico e o acompanhamento da execução dos 
convênios a que se refere o art. 2 0  desta lei caberão às Coordenadorias de Educação, 
sob orientação e coordenação da Diretoria de Educação Técnica - DOT/CONAE. 
Art. 60  A Secretaria Municipal de Educação, mediante portaria, baixará normas 
complementares, objetivando o desenvolvimento do programa ora instituído. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 90  Revogam-se as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI NO 14.127 05/01/2006 ( ver documento ) 	 ' 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Programa de Informação sobre demanda por acesso e permanência 

de crianças, jovens e adultos na rede municipal de ensino público, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 312/2004 ( ver documento ) 

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves; Beto Custódio 

Regulamentação: Decreto n 0  47.155/2006 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI NO 14.127 DE 5 DE 	 06 JANEIRO DE 2 N 	 0 
(Projeto de Lei n 0  312/04, dos Vereadores Lucila Pizani Gonçalves - PT e Beto Custódio - PT) 

Dispõe sobre a criação do Programa de Informação sobre demanda por acesso e permanência 
de crianças, jovens e adultos na rede municipal de ensino público e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro de 2005, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Informação sobre demanda por 
acesso e permanência de crianças, jovens e adultos nas unidades educacionais integrantes do 
sistema público de ensino do Município de São Paulo. 
§ 1 0  Para os fins desta lei, entende-se como demanda por acesso o número de pleiteantes às 
vagas existentes nas unidades escolares referidas no "caput" deste artigo. 
§ 20  Entende-se por permanência a garantia dada às crianças, jovens e adultos da prestação 
continuada do serviço público de ensino no período letivo. 
Art. 20  O Programa de Informação sobre demanda por acesso e permanência de crianças, 
jovens e adultos nas unidades educacionais do município consiste: 
I - no cadastramento a ser feito pelas EMEIs, EMFs, CEIs e creches conveniadas dos 
pleiteantes à matrícula e de todos matriculados; 
II - na criação de um programa eletrônico que centralize as informações obtidas no 
cadastramento sobre as demandas por acesso ao sistema da rede pública de ensino municipal 
e sobre as matrículas, de modo a evitar a duplicidade de matrícula, e garantir a efetivação da 
matrícula em uma das unidades educacionais que mais atenda às necessidades da família; 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - disponibilizar os dados do cadastramento para os demais órgãos públicos municipais, 
estaduais e federais, para fins de elaboração de políticas públicas; 
VI - gerenciar a matrícula no sentido de garantir a permanência do matriculado no sistema 
público de ensino. 
Art. 3 0  No cadastro eletrônico deverá constar campo para o preenchimento dos seguintes 
dados: 
I - o nome da criança e filiação; 
II - a identificação do local de residência; 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 40  O programa tem por objetivo levantar os dados referentes às demandas escolares para 
que o Poder Público possa otimizar o fluxo de demanda e oferta de vagas na rede pública de 
ensino e garantir a prestação continuada desse serviço público. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação deverá disponibilizar no seu portal da 
Internet relatórios trimestrais com os dados estatísticos organizados por Distritos. 
Art. 5 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 60  ÇVETADO) 
Art. 70  E de responsabilidade da unidade de ensino garantir o preenchimento das vagas no 
total da sua capacidade. 
Art. 80  O órgão da Administração Pública Municipal competente deverá adotar todas as 
medidas cabíveis para a efetivação do período de compatibilização com a esfera estadual. 
Art. 9 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de 
sua publicação. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2006, 4 .52 0  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - Conselho do FUNDEB, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 305/2007 (ver documento ) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Revogação: Revoga a Lei n 0  12.545/1998. (ver documento ) 
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LEI N 0  14.666, DE 10 DE JANEIRO DE 2008 
 

(Projeto de Lei n 0  305/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - Conselho do FUNDEB, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica criado o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - Conselho do FUNDEB. 
Art. 20 . O Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB será um órgão 
colegiado, cuja função principal, segundo o art. 24 da Lei Federal n 0  11.494, de 20 de 
junho de 2007, será proceder ao acompanhamento e controle social sobre a 
distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo, com organização e 
ação independente e, ao mesmo tempo, harmônico com os órgãos da administração 
pública do Município de São Paulo. 
Art. 30 . O Poder Executivo garantirá ao Conselho a infra-estrutura e as condições 
materiais adequadas, disponibilizando local para reuniões e equipamentos necessários, 
assegurando, assim, a execução plena para que o colegiado desempenhe suas 
competências, nos termos do art. 24, § 10, da Lei Federal n 0  11.494, de 20 de junho 
de 2007. 
Art. 40 . O Conselho do FUNDEB será integrado por 24 (vinte e quatro) membros 
titulares, com os respectivos suplentes, na seguinte conformidade: 
I - 2 (dois) representantes do Poder Executivo, dos quais pelo menos 1 (um) da 
Secretaria Municipal de Educação; 
II - 4 (quatro) representantes dos professores das unidades educacionais da educação 
básica do Município; 
III - 4 (quatro) representantes dos diretores das unidades educacionais da educação 
básica do Município; 
IV - 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das unidades 
educacionais de educação básica do Município; 
V - 6 (seis) representantes dos pais ou responsáveis de alunos matriculados nas 
unidades educacionais da educação básica do Município; 
VI - 3 (três) representantes dos estudantes matriculados nas unidades educacionais de 
educação básica do Município, um dos quais indicado pela entidade de estudantes 
secundaristas do Município de São Paulo; 
VII - 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação; 
VIII - 1 (um) representante do Conselho Tutelar do Município de São Paulo; 
IX - 2 (dois) representantes das Entidades, Associações e Organizações que atendam 
crianças na faixa etária de 0 a 5 anos, conveniadas com a Municipalidade para 
prestação do serviço público de educação infantil. 
§ 1 0 . Os representantes referidos nos incisos II, III, IV e seus suplentes serão 
indicados pelas entidades sindicais das respectivas categorias que representam, 
mediante prévio processo eletivo, organizado especificamente para sua escolha, pelos 
seus respectivos pares. 
§ 20 . Os representantes referidos no inciso V deste artigo e seus suplentes serão 
indicados pelos Conselhos de Escola das unidades educacionais, nas Coordenadorias de 
Educação, mediante prévio processo eletivo organizado para esta escolha, pelos 
respectivos pares. 
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§ 30 . O representante a que se refere o inciso VIII deste artigo, e seu suplente, será 
indicado pelo conjunto dos Conselhos Tutelares. 
§ 40 . Os membros eleitos para o Conselho do FUNDEB deverão prestar contas aos seus 
pares, em sessões públicas regulamentadas pelo Regimento Interno do Conselho do 
FUNDEB. 
§ 50 . Os membros do Conselho do FUNDEB deverão ser indicados no prazo de até 20 
(vinte) dias antes do término do mandato dos conselheiros anteriores. 
§ 60 . São impedidos de integrar o Conselho do FUNDEB: 
I - o cônjuge e os parentes consangüíneos, ou afins, até o terceiro grau, do Prefeito, 
do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais; 
II - o tesoureiro, contador, funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que 
prestem serviços relacionados à administração, ou controle interno dos recursos do 
Fundo, bem como cônjuges, parentes consangüíneos ou afins, até o terceiro grau, 
destes profissionais; 
III - os estudantes que não sejam emancipados; 
IV - os pais de alunos que: 
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito do 
Poder Executivo; 
b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo. 
§ 70 . Os representantes e seus suplentes referidos no inciso IX serão indicados pelas 
Entidades, Associações e Organizações que atendam crianças na faixa etária de 0 a 5 
anos, conveniadas com a Municipalidade, mediante prévio processo eletivo organizado 
especificamente para sua escolha, pelos seus respectivos pares. 
Art. 5 0 . O suplente substituirá o membro titular do Conselho do FUNDEB nos casos de 
afastamentos temporários ou eventuais, bem como assumirá sua vaga nas hipóteses 
de afastamento definitivo daquele em virtude de: 
I - desligamento por motivos particulares; 
II - situação de impedimento prevista no § 6 0  do art. 40  desta lei, na qual se enquadre 
o titular no curso de seu mandato. 
§ 1 0 . Na hipótese do suplente enquadrar-se nas situações de afastamento definitivo 
previstas no "caput" deste artigo, novo suplente deverá ser indicado, observadas as 
regras contidas no art. 4 0  desta lei. 
§ 20 . Se o titular e o suplente enquadrarem-se, simultaneamente, nas situações de 
afastamento definitivo previstas no "caput" deste artigo, deverá ser indicado novo 
conselheiro, com o respectivo suplente, na forma do art. 4 0  desta lei. 
Art. 60 . Os membros do Conselho serão designados pelo Prefeito, para um mandato de 
2 (dois) anos, permitida uma única recondução. 
Art. 7 0 . Compete ao Conselho do FUNDEB: 
I - acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos do 
Fundo; 
II - apresentar ao Poder Executivo parecer sobre as contas dos recursos do Fundo até 
30 (trinta) dias antes do vencimento do prazo para a apresentação de prestação pelo 
Município nos termos do que dispõe o art. 27, parágrafo único, da Lei Federal n 0  
11.494, de 20 de junho de 2007; 
III - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta dos Programas 
Nacionais do Governo Federal em andamento no Município; 
IV - receber e analisar as prestações de contas referentes aos Programas descritos no 
inciso anterior, formulando pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos 
e encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE; 
V - acompanhar e supervisionar os convênios firmados pela Municipalidade no tocante 
ao repasse de verbas da educação; 
VI - supervisionar a realização do censo escolar e a elaboração da proposta 
orçamentária anual do Poder Executivo, com o objetivo de concorrer para o regular e 



tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e fi'na'nceiros que 
alicerçam a operacionalização do Fundo; 
VII - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e 
atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo; 
VIII - elaborar e aprovar o seu Regimento Interno, observado o disposto nesta lei, em 
conformidade com a Lei Federal n 0  11.494, de 20 de junho de 2007. 
Art. 80 . O Conselho do FUNDEB terá um Presidente e um Vice-Presidente, eleitos pelos 
conselheiros, nos termos do disposto em seu Regimento Interno. 
Parágrafo único. O Presidente do Conselho será eleito por seus pares em reunião do 
colegiado, sendo impedido de ocupar a função qualquer representante do governo, 
gestor dos recursos do Fundo no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 90 . As reuniões ordinárias do Conselho do FUNDEB serão realizadas mensalmente, 
com a presença da maioria simples de seus membros e, extraordinariamente, quando 
convocados pelo Presidente, ou mediante solicitação por escrito de pelo menos 2/3 
(dois terços) dos integrantes do colegiado. 
§ 1 0 . As deliberações serão tomadas pela maioria dos membros presentes, cabendo ao 
Presidente o voto de qualidade, nos casos em que o julgamento depender de 
desempate. 
§ 20 . Os pareceres expedidos pelo Conselho do FUNDEB serão divulgados e publicados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Art. 10. O Conselho do FUNDEB terá autonomia em suas decisões, sem vinculação ou 
subordinação institucional ao Poder Executivo e será renovado periodicamente ao final 
de cada mandato dos seus membros. 
Art. 11. A atuação dos membros do Conselho do FUNDEB: 
I - não será remunerada; 
II - é considerada atividade de relevante interesse social; 
III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas 
ou prestadas em razão do exercício de suas atividades e sobre as pessoas que lhes 
confiarem ou deles receberem informações; 
IV - é considerada dia de efetivo exercício dos representantes de professores, diretores 
e servidores das escolas públicas em atividade no Conselho; 
V - veda, no caso dos conselheiros representantes de professores, diretores ou 
servidores das escolas públicas, no curso do mandato: 
a) a exoneração de ofício, demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou 
transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam; 
b) o afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do 
término do mandato para o qual tenha sido designado; 
VI - veda, no caso dos conselheiros representantes dos estudantes em atividade no 
Conselho, no curso do mandato, a atribuição de falta injustificada nas atividades 
escolares assegurando-lhes os direitos pedagógicos. 
Parágrafo único. Na hipótese da inexistência de estudantes emancipados, a 
representação estudantil poderá acompanhar as reuniões do Conselho com direito a 
VOZ. 

Art. 12. O Poder Executivo deverá fornecer ao Ministério da Educação os dados 
cadastrais relativos à criação e composição do Conselho do FUNDEB. 
Art. 13. Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atualizados, 
relativos aos recursos repassados e recebidos à conta dos Fundos assim como os 
referentes às despesas realizadas ficarão permanentemente à disposição dos conselhos 
responsáveis, bem como dos órgãos municipais de controle interno e externo, e ser- 
lhes-á dada ampla publicidade, inclusive por meio eletrônico. 
§ 1 0 . O disposto no "caput" deste artigo deverá ser apresentado ao Poder Legislativa e 
aos órgãos interno e externo da Secretaria Municipal de Educação, mediante 
manifestação formal acerca do acompanhamento e fiscalização do Fundo. 



§ 20 . 0 Conselho referido nesta lei poderá, sempre que julgar conveniente: 
I - por decisão da maioria de seus membros, convocar o Secretário de Educação 
competente ou servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de 
recursos e a execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada 
apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) dias; 
II - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos referentes a: 
a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e serviços custeados com 
recursos do Fundo; 
b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão discriminar 
aqueles em efetivo exercício na educação básica e indicar o respectivo nível, 
modalidade ou tipo de estabelecimento a que estejam vinculados; 
c) documentos referentes aos convênios entre a Secretaria Municipal da Educação e 
instituições parceiras; 
d) outros documentos necessários ao desempenho de suas funções; 
III - realizar visitas e inspetorias "in loco" para verificar: 
a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas instituições escolares 
com recursos do Fundo; 
b) a adequação do serviço de transporte escolar; 
c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens adquiridos com recursos do 
Fundo. 
Art. 14. 0 Regimento Interno do Conselho do FUNDEB deverá ser aprovado no prazo 
máximo de até 30 (trinta) dias após a sua instalação. 
Art. 15. A Secretaria Municipal da Educação, com o apoio técnico do MEC relacionado 
aos procedimentos e critérios de aplicação dos recursos dos fundos, atuará junto ao 
Conselho do FUNDEB, nos termos do art. 30 da Lei Federal n 0  11.494, de 20 de junho 
de 2007. 
Art. 16. Até a efetiva implantação e instalação do Conselho do FUNDEB, ficam 
mantidas a estrutura e as atribuições do Conselho do FUNDEF, criado pela Lei n 0  
12.545, de 7 de janeiro de 1998. 
§ 1 0 . No período compreendido entre a data da publicação desta lei e a da efetiva 
implantação e instalação do Conselho do FUNDEB, suas competências serão exercidas 
pelo Conselho do FUNDEF. 
§ 20 . Na data da efetiva instalação do Conselho do FUNDEB, na forma prevista nesta 
lei, ficará extinto o Conselho do FUNDEF. 
Art. 17. A Secretaria Municipal de Educação, em conjunto com o Conselho Municipal de 
Educação e com o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, poderá 
realizar, em 5 (cinco) anos contados da vigência dos Fundos, fórum municipal com o 
objetivo de avaliar o financiamento da sua educação básica, contando com 
representantes do Município, dos trabalhadores da educação e de pais e alunos. 
Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n 0  12.545, 
de 7 de janeiro de 1998 ;  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 10 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI NO 15.114;  DE 14 DE JANEIRO DE 2010  
(Projeto de Lei n 391108, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Ir. -PSDB) 
Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e 
adolescência, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Título I 
Da Finalidade e dos Objetivos 
Capítulo I 
Da Finalidade 

Art. 1 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20  O Observatório estabelecerá parâmetros para a constituição de um sistema 

• 	 diagnóstico da situação da criança e adolescente no município de São Paulo. 
§ 10  (VETADO) 
§ 20  A metodologia deverá proporcionar o cruzamento de informações de 
determinado território — mapas, estatísticas, indicadores sociais — para 
diagnóstico da região, permitindo a avaliação e o planejamento de políticas públicas 
eficazes e outras alterações sociais. 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 50  O Observatório poderá estabelecer termo de cooperação mútua com órgãos do 
Estado de São Paulo para obtenção de informações. 
Art. 3 0  (VETADO) 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5° (VETADO) 

Capítulo II 
Dos Objetivos 

Art, 6° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 
X - (VETADO) 
XI - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

Título II 
Da Organização e Da Estrutura 
Capítulo único 
Da Organização 

Art. 7 0  O Observatório será estruturado a partir dos seguintes eixos: 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 



V - (VETADO) 
VI - Indicadores. Fo!ha 

Seção I 
Eixo das Políticas Públicas 

Art. 80  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 

Seção II 
Eixo da Legislação 

Art. 90  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
Art. 12. (VETADO) 

Seção III 
Eixo da Gestão do Conhecimento e Inovação 

Art. 13, (VETADO) 
Art. 14. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Art. 18. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 

Seção IV 
Eixo do Orçamento 

Art. 19. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20. (VETADO) 
Art. 21. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 22. (VETADO) 

Seção V 
Eixo da Comunicação 



Art. 23. (VETADO) 
Art. 24. (VETADO) 
Art. 25. (VETADO) 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. (VETADO) 

Seção VI 
Eixo dos Indicadores Sociais 

Art. 29. A elaboração de indicadores sociais da criança e do adolescente terá por 
objetivo: 
I - subsidiar ações governamentais e da sociedade civil direcionadas a crianças e 
adolescentes; 
II - pesquisar, quantificar e analisar dados; 
III - sistematizar informações válidas e confiáveis; 
IV - produzir relatórios georreferenciados. 
Art. 30. Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - criança e adolescente: considera-se criança a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e, adolescente, aquela entre doze e dezoito anos de idade, nos termos 
do art. 20  da Lei Federal n° 8.069/90; 
II - indicadores sociais: medida objetiva que permite avaliar a população, condições 
e qualidade de vida de crianças e adolescentes no Município de São Paulo. 
Art. 31. Os indicadores sociais relativos a crianças e adolescentes do Município de 
São Paulo constituirão o Sistema de Diagnóstico da Situação da Criança e do 
Adolescente, conforme art. 2 0  desta lei, e serão compostos por indicadores 
socioeconômicos, indicadores específicos para crianças e adolescentes e indicadores 
de controle. 
Parágrafo único. Os indicadores poderão sofrer alterações, apenas na forma da 
padronização quanto a: denominação, método de cálculo e fonte, de acordo com a 
literatura. 
Art. 32. Os Indicadores socioeconômicos são informações que caracterizam 
condições de vida e situação econômica da população e do segmento de interesse, 
contendo: 
I - contingente populacional; M 	 II - composição etária; 
III - densidade demográfica; 
IV - tipo de domicílio: 
a) renda por domicílio; 
b) condição de ocupação do domicílio; 
c) densidade domiciliar; 
d) domicílios em setores subnormais; 
e) cobertura de Saneamento Básico (água e esgoto); 
f) cobertura de coleta de lixo; 
g) jovens responsáveis por domicílio. 
Art. 33. Os indicadores sociais sobre a criança e o adolescente no Município de São 
Paulo são medidas relevantes que possibilitam avaliar detalhadamente as principais 
características do segmento e referem-se a: 
I — saúde; 
II - educação; 
III — promoção social; 
IV — proteção e defesa; 
V — protagonismo; 
VI — controle. 

Subseção I 
Dos Indicadores relativos à Saúde 



Art. 34. Os indicadores de saúde permitem definir padrões de atenção à saúde e o 
acompanhamento histórico de sua evolução, relativos à criança e ao adolescente no 
Município de São Paulo. 
Art. 35. São critérios para a composição de indicadores de saúde: 
I - mortalidade proporcional por idade; 
II - mortalidade proporcional por idade, em menores de 1 ano; 
III - mortalidade proporcional por grupo de causa; 	 ° ~° _•w.~n 

IV - gravidez na faixa etária de 10 a 14 anos; 	 'uo 
V - gravidez na faixa etáría de 15 a 19 anos;  
VI - nascituros com baixo peso; `  
VII - nascituros com anomalias e malformação congênitas; 

 

VIII - duração da gestação;  
IX - cobertura de consultas pré-natal; 
X - vacinação; 
XI - acompanhamento médico preventivo; 
XII - taxa de internação hospitalar; 
XIII - taxa de internação hospitalar por grupo de causa; 
XIV - taxa de internação hospitalar por agressão; 
XV - saúde mental; 
XVI - drogadição; 
XVII - outras ações e serviços que objetivem a promoção, proteção e recuperação 
da saúde. 

Subseção II 
Dos Indicadores relativos à Educação 

Art. 36. Os indicadores de educação permitem ampla avaliação da inserção e da 
qualidade de vida educacional da criança e do adolescente no Município de São 
Paulo. 
Art. 37. São critérios para a composição de indicadores de educação: 
I - taxa de analfabetismo por faixa etária; 
II - compatibilidade faixa etária/ano escolar; 
III - evasão escolar; 
IV - oferta de vagas no ensino público infantil, fundamental e médio; 
V - oferta de vagas no ensino público profissionalizante; 
VI - oferta de vagas em cursos de informática gratuitos; 
VII - resultados do desempenho no Índice de Desenvolvimento do Ensino Básico —
IDEB; 
VIII - Resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São 
Paulo - IDESP. 

Subseção III 
Dos Indicadores relativos à Promoção Social 

Art. 38. Os indicadores de promoção social permitem monitorar os resultados das 
atividades de promoção social destinadas a crianças e adolescentes no Município. 
Art. 39. São critérios para a composição de indicadores de promoção social: 
I - crianças atendidas por programas sociais; 
II - adolescentes atendidos por programas sociais; 
III - presença de adolescentes em situação de rua; 
IV - oferta de vagas para o acolhimento instítucional; 
V - crianças em situação de acolhimento institucional; 
VI - adolescentes em situação de acolhimento institucional; 
VII - motivo da aplicação da medida de proteção Abrigamento; 
VIII - programas de auxílio ou orientação à família, criança e adolescente; 
IX - taxa de desemprego juvenil (maiores de 16 anos); 



X - adolescentes inseridos em programas de formação técnico-profissional; 
XI - adolescentes incluídos no mercado de trabalho em razão de programas de 
formação técnico-profissional; 
XII - adolescentes com deficiência ou mobilidade reduzida incluídos no mercado de 
trabalho em razão de programas de formação técnico-profissional; 
XIII - acesso a cultura e lazer;, 	`w  XIV - acesso e frequência à prática de esportes.  

Subseção IV ror_.:.r?  

Dos Indicadores relativos à Proteção e Defesa 	 'r- rp  

Art. 40. Os indicadores de proteção e defesa permitem identificar —  situações - de 
vulnerabilidade social a que são submetidas crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo. 
Art. 41. São critérios para a composição de indicadores de proteção e de defesa: 
I - atos de violência a crianças; 

. 	 II - atos de violência a adolescentes; 
III - atos de violência doméstica; 
IV - acidentes domésticos; 
V - homicídio de crianças; 
VI - homicídio de adolescentes; 
VII - situação de trabalho infantil; 
VIII - situações de exploração sexual; 
IX - ato infracional cometido por adolescentes; 
X - adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa; 
XI - adolescentes por tipo de medida socioeducativa aplicada; 
XII - medida protetiva relacionada à medida socioeducativa aplicada; 
XIII - crianças desaparecidas. 

Subseção V 
Dos Indicadores relativos ao Protagonismo 

Art. 42. Os indicadores de protagonismo consideram a participação de crianças e 
adolescentes em fóruns de defesa e eventos oficiais destinados a discutir o acesso a 
políticas públicas e formas de inclusão social. 
Art. 43. São critérios para a composição de indicadores de protagonismo: 
I - participação de crianças nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
II - participação de adolescentes nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
III - crianças participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA; 
IV - adolescentes participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA; 
V - crianças delegadas eleitas para as Conferências Municipais; 
VI - adolescentes delegados eleitos para as Conferências Municipais; 
VII - crianças delegadas eleitas pelo Município de São Paulo para as Conferências 
Estaduais — DCA; 
VIII - adolescentes delegados eleitos pelo Município de São Paulo para as 
Conferências Estaduais — DCA. 

Subseção VI 
Dos Indicadores relativos ao Controle 

Art. 44. Os indicadores de controle são instrumentos de informações gerenciais que 
auxiliam no planejamento estratégico, seus desdobramentos e no desenvolvimento 



das atividades do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente•--•=— 
CMDCA, e demais órgãos de controle e de fiscalização.  
Art. 45. São critérios para a composição de indicadores de controle: 
I - programas de governo registrados no CMDCA; 	 t 

II - 	 stradas no CMDCA 9~ organizações da sociedade civil re e  
III - serviços, programas e projetos registrados no CMDCA; 	 - 
IV - projetos aprovados para financiamento com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente; 
V - mapeamento dos projetos financiados com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente, por região; 
VI - número de crianças e adolescentes atendidos pelos projetos financiados com 
recursos do FUMCAD — Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, por região; 
VII - comparativo anual dos valores destinados ao FUMCAD — Fundo Municipal da 
Criança e do Adolescente; 
VIII - participantes das Conferências Munícipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - DCA; 
IX - delegados eleitos para as Conferências Municipais - DCA; 
X - resoluções das Conferências Municipais - DCA; 
XI - dados estatísticos comprovados, relatados nos anais das Conferências 
Municipais - DCA; 
XII - número de Conselhos Tutelares em relação à população da cidade; 
XIII - número de conselheiros tutelares capacitados; 
XIV - número de atendimentos feitos pelos Conselhos Tutelares; 
XV - número de encaminhamentos feitos pelos Conselhos Tutelares; 
XVI - número de convênios do poder público com organizações não governamentais 
que atendem crianças e adolescentes em cada Secretaria Municipal. 
Art. 46. A metodologia que expressará a elaboração dos indicadores sociais 
previstos nesta lei será definida em decreto regulamentador a ser expedido pelo 
Poder Executivo, considerando: 
I - utilizar como referência indicadores e arcabouço teórico já produzido; 
II compor os indicadores com métodos quantitativos e qualitativos; 
III - definir unidade territorial onde os índices possam ser especializados e 
analisados, considerando a divisão administrativa da cidade; 
IV - identificar conexões entre qualidade de vida, renda e vulnerabilidade social; 
V - indicar a evolução ou não dos indicadores. 
Art. 47. Para a obtenção de dados complementares à elaboração dos indicadores 
deve-se, sempre que possível, consultar diferentes fontes, desde que as 
informações obedeçam aos seguintes requisitos: 
I - confiabilidade; 
II - validade; 
III - representatividade; 
IV - ética; 
V - conteúdo técnico. 
Art. 48. O Poder Executivo, diretamente ou por meio de seus órgãos competentes, 
preferencialmente o CMDCA - Conselho Municipal de Defesa da Criança e do 
Adolescente, poderá estabelecer outros critérios, além dos estabelecidos nesta lei, 
como parâmetro para avaliação da situação de crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo. 

Título III 
Disposições Gerais 

Art. 49. Na consecução dos objetivos desta lei, poder-se-á celebrar convênios, 
contratos, termos de parceria e de cooperação com órgãos ou entidades públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras, inclusive para prestação de serviços. 
Parágrafo único. Poderá ainda: 
I - contratar prestação, por terceiros, de serviços técnicos ou especializados; 



II - oferecer vagas de estágio para estudantes; e 
III - abrir a participação de voluntários. 	 : 
Art. 50. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 51. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2010, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N 0  43.052, DE 4 DE ABRIL DE 2003 	 / 

Cria os Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJAs. 	 \//X  

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as diretrizes da política educacional adotada pela Secretaria Municipal de 
Educação, consubstanciadas na democratização do acesso e da permanência, 
democratização da gestão e qualidade social da educação; 
CONSIDERANDO a necessidade de ampliar-se o acesso ao ensino fundamental dos jovens e 
adultos que não tiveram oportunidade de cursá-lo e concluí-lo na idade própria, assim como 
de implantar-se programas de educação especialmente dirigidos a esses educandos, com 
ênfase na preparação para o mundo da cultura e na orientação para o mundo do trabalho; 
CONSIDERANDO, por fim, o parecer CME n 0  10/02, do Conselho Municipal de Educação, 

• 

	

	aprovado em 7 de novembro de 2002, que autorizou o funcionamento dos Centros 
Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJAs, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam criados os Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJAs, 
diretamente vinculados aos Núcleos de Ação Educativa - NAEs, da Secretaria Municipal de 
Educação. 
Art. 20 . Os Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos promoverão cursos de 
ensino fundamental, articulados com a educação profissional de nível básico, atendidos os 
interesses da comunidade e as peculiaridades locais. 
§ 1 0 . Os cursos serão organizados em dois ciclos, compostos por quatro módulos, e 
desenvolvidos em oito semestres. 
§ 20 . A educação profissional de nível básico poderá ser desenvolvida mediante convênios 
ou acordos com empresas e entidades, públicas ou privadas. 
Art. 3 0 . A supervisão e o acompanhamento técnico-administrativo e pedagógico dos Centros 
Integrados de Educação de Jovens e Adultos caberão à Secretaria Municipalde Educação, 
por meio dos Núcleos de Ação Educativa - NAEs, sob a coordenação e orientação da 
Diretoria de Orientação Técnica - DOT. 
Art. 40 . Os Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos serão instalados em 
prédios municipais, adaptados ou construídos para esse fim, ou em prédios locados ou 
cedidos por órgãos públicos e entidades particulares, mediante convênios e acordos de 
cooperação, nos termos da legislação em vigor. 
Art. 5 0 . Para fins de designação de professores do ensino fundamental e demais servidores 
técnicos, administrativos e operacionais, ficam os Centros Integrados de Educação de 
Jovens e Adultos equiparados às Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino. 
Art. 60. Os atuais Centros Municipais de Ensino Supletivo - CEMEs passam a denominar-se 
Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJAs, que deverão organizar-se e 
reformular a estrutura de funcionamento dos cursos de acordo com as diretrizes da 
Secretaria Municipal de Educação e as disposições estabelecidas pelo órgão normativo do 
Sistema Municipal de Ensino. 
Art. 70 . A Secretaria Municipal de Educação, mediante portaria, baixará normas 
complementares com vistas ao pleno funcionamento dos Centros Integrados de Educação 
de Jovens e Adultos, dotando-os dos recursos materiais e humanos necessários. 
Art. 8 0 . Os Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos passarão a vincular-se às 
Coordenadorìas de Educação criadas pela Lei n 0  13.399, de 10  de agosto de 2002, quando 
forem instaladas, cabendo-lhes a supervisão e o acompanhamento técnico-administrativo e 
pedagógico dos referidos centros, mantida a coordenação e orientação da Diretoria de 
Orientação Técnica - DOT, da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 90 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 



i. 	. 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a pa 	ir 
de 1 0  de janeiro de 2003 em relação ao disposto no seu artigo 6 0 , revogados os Decretos 
n 0  33.894, de 16 de dezembro de 1993, n0  35.456, de 30 de agosto de 1995, e n 0  36.367, 
de 6 de setembro de 1996. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de abril de 2003, 450 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de abril de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

o 
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PR~0.TM DE LEI 1 :. `. ,::. 	~ 	3 :'4  

'Nispõe sobre a alfabetização de 

públicos municipais, e dá outras p~d~n' 
cias". 

CÁMARA WMCIPAL DE SÃO PMW Decreta  

Artigo 1 2  - Fica o Executivo Mni.cipal.obrigado a pramaver cursos de alfabetização 
cie flmcionarios públicos municipais em seus horarios e locais de traba 

lho. 

Artigo 29  - Os cursos serão coordenados pela Secretaria M nieipal de Mmação. 

Artigo 32  - 0 Executivo Municipal regulamentará Mu 	esta lei rio prazo de 30 (trinta) ' 
dias a partir da data cie sua publicação. 

Artigo 42  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações or 
o 

çanentarias proprias , suplementadas se neeessario. 

w Artigo 5 2  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as di s  
posições em contrário. 

Sala das Sessões, 

,Vereador '- PT 



Câmara Municipal de São Paulo 
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE 

PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre criação do PROGRAMA 
DE VALORIZAÇÃO DO 
TRABALHADOR DE LIMPEZA 
URBANA. _ 

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO dëcréta: 
~..L 
 .f.  

Art. 1' - Fica o poder executivo obrigado a criar, 
PROGRAMA DE VALORIZAÇÃO DO TRABALHADOR 
DE LIMPEZA URBANA. 

§ l.° - O Programa de Valorização do Trabalhador de 
Limpeza Urbana, compreenderá a instalação de micropontos de 
apoio aos garis, com espaço para refeições, troca de roupa, banho e 
sanitários. 

§ 2.° - Os funcionários da limpeza pública contarão 
ainda com plano de saúde extensivo ao cônjuge e aos dependentes 
legais, com o custo a ser estipulado departamento responsável por 
estes trabalhadores e o restante a ser subsidiado pela LIMPURB. 

§ 3.° - Haverá, ainda, com a criação deste programa 
de valorização do trabalhador da limpeza urbana, a promoção de 
eventos e atividades culturais, atividades de alfabetização de 
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Câmara Municipal de São Paulo 
GABINETE VEREADOR PA ULO FRANGE 

adultos programas de recuperação de de e~ dêntés ui icos ` e p g p, 	q 
alcoólatras e acompanhamento psicológico.  

t 
Ari. 2° - Nos processos licitatórios para contratação 

de terceiros o cumprimento desta lei entrará, automaticamente, 
como pré-requisito para as empresas a participarem da licitação. 

Art. 30  - As despesas com a execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementares se necessário. 

Art. 40  -  Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

SALA DAS SESSOES, 12 de novembro de 1999. 

PAULO FRANGE 
VEREADOR 

o 
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PROJETO DE LEI 01-081412005 do Vereador Paulo Fioriiõ '(PT) 
"Altera os dispositivos da Lei 14.058/05, que versa sobre o MOVA-SP. 
A Câmara Municipal de São Paulo APROVA: 
Art. 1 0 . Fica alterado o parágrafo único do art. 1 0  da Lei 14.058/05, que passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
"Parágrafo único - 0 MOVA-SP tem como principal objetivo o combate ao 

Analfabetismo existente entre Jovens e Adultos no Município de São Paulo, 
proporcionando para tanto, o atendimento daqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos no ensino fundamental na idade apropriada." 

Art. 20 . 0 artigo 2 0  da mesma Lei fica com a redação que segue: 
"Caberá à Secretaria Municipal de Educação adotar as medidas necessárias à 

execução do programa ora instituído, ficando autorizada a firmar convênios e parcerias 
com entidades assistenciais, sociedades e associações regularmente constituídas, nos 
termos da Lei n. 0  7.693, de 6 de janeiro de 1972, e em conformidade com as diretrizes 
político-educacionais traçadas pela Secretaria Municipal de Educação, em parceria com 
o Fórum Municipal do MOVA-SP." 

Art. 30 . O artigo 3 0  da Lei 14.058/05, bem como seu parágrafo único, passa a 
ter a seguinte redação: 

"A Secretaria Municipal de Educação reconhecerá e garantirá permanentemente 
o Fórum Municipal do Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos constituído por 
representantes do movimento em parceria com a Secretaria, com caráter deliberativo, 
e os Fóruns Regionais do Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos, 
congregando parceiros e colaboradores do MOVA - SP, como instância de diálogo, 
planejamento e avaliação do programa. 

Parágrafo único - os Fóruns Regionais de que trata o "caput" deste artigo serão 
organizados pelo Movimento, em parceria com a Secretaria Municipal de Educação e 
estarão vinculados a uma ou mais Coordenadorias de Educação. " 

Art. 40 . A redação do artigo 4 0  da mesma Lei, passa a ter o seguinte caput: 
"Deverá ser concedido auxílio financeiro às entidades conveniadas, no valor a 

ser fixado em termo próprio, por classe a ser instalada. 
Art. 5 0. O parágrafo primeiro do artigo 4 0, da Lei 14.058/05, passa a ter a 

seguinte redação: 
"§1 0  - As classes poderão agrupadas em núcleos, de acordo com as condições e 

necessidades locais, atendendo os interessados, conforme a lei." 
Art. 60 . 0 parágrafo terceiro do artigo 4 0  da mesma Lei passa a ser: 
"§30  - 0 auxílio financeiro previsto neste artigo destinar-se-á, órgãos técnicos da 

Secretaria Municipal de Educação e pelo Fórum Municipal." 
Art. 70 . 0 artigo 60  da presente lei passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 60 . A Secretaria Municipal de Educação, mediante portaria discutida com o 

Fórum Municipal, baixará normas complementares, objetivando o desenvolvimento do 
programa ora instituído." 

Art. 8 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 9 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 22 de novembro de 2005. Ás Comissões competentes. 
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to 
PROJETO DE LEI 01-0761/2007 da Vereadora Claudete Alves (PT) 

institui o "Qüinqüênio da Alfabetização "  e o "Programa Incentivo 	Alfa° ara  as~ Q q 	 ç 	 9 	 P 
pessoas não alfabetizadas com idade acima de 15 anos, residentes no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído o "Qüinqüênio da Alfabetização" e o "Programa Incentivo -

Alfa" com o objetivo de contribuir para a erradicação do analfabetismo na cidade de São 
Paulo, através de incentivos a todo individuo não-alfabetizado com idade acima de 15 
(quinze) anos, que resida no Município de São Paulo. 

§ Único - O "Programa Incentivo - Alfa" reger-se-á pelos princípios da gratuidade e da 
universalização do atendimento. 

Art. 20  - Na implantação do Programa de que trata esta Lei serão observados: 
I - a participação da comunidade na busca de soluções, na formulação de estratégias, 

na avaliação dos resultados e na fiscalização do emprego dos recursos a ele destinados; 
II - o aproveitamento de espaços físicos disponíveis nos setores público e privado; 
III - a realização de campanhas de divulgação veiculadas na imprensa escrita, falada e 

televisiva. 
Art. 30  - A implantação do Programa se dará inicialmente nas regiões com maiores 

índices de analfabetismo. 
Art. 40  - cabe ao Poder Executivo Municpal: 
I - adotar incentivo financeiro, fixado em 1/2 (meio) salário mínimo para cada 

adolescente e adulto que cumprir, com sucesso, o programa de alfabetização, durante o 
período de vigência do "Qüinqüênio da Alfabetização". 

III -criar a Coordenadoria Especial de Combate ao Analfabetismo, vinculada a 
Secretaria Municipal de Educação, com o fim específico de coordenar as ações a serem 
executadas no âmbito do "Qüinqüênio da Alfabetização", para combater o analfabetismo de 
jovens e adultos na cidade de São Paulo, assegurando a todo indivíduo o acesso ao curso e a 
habilitação que permitirão o recebimento do incentivo estabelecido através desta Lei. 

III - editar normas regulamentares do "Programa Incentivo - Alfa", observadas as 
diretrizes, constantes nesta Lei. 

Art. 50  - Para habilitar-se ao recebimento do incentivo, o candidato deverá: 
I - iniciar e concluir o curso durante a vigência do "Qüinqüênio da Alfabetização"; 
II - ter cumprido, pelo menos, 1 (um) mês de curso e freqüência superior a 90% 

(noventa por cento) das aulas. 
Art. 60  - Os estudantes que não tiverem freqüência mensal superior a 90% (noventa 

por cento) das aulas, perderão o direito ao incentivo estipulado por esta Lei. 
Art. 70  - Os recursos para execução do "Programa Incentivo - Alfa" serão previstos no 

Orçamento Municipal. 
§ Único - Poderão ser realizadas parcerias com o Governo Estadual e com a União para 

plena execução do referido Programa. 
Art. 80  - Fica criado o Conselho Municipal Emergencial de Combate ao Analfabetismo, 

que terá dentre suas competências gerais, trabalhar pelo pleno desenvolvimento, aplicação 
e fiscalização do "Programa Incentivo - Alfa". 

Art. 90  - O Conselho Municipal Emergencial de Combate ao Analfabetismo será 
integrado pelas seguintes entidades e instituições, sendo uma cadeira de suplente para cada 
cadeira de titular: 

I - Da Administração Direta: 
a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 

Social; 
c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal do Trabalho; 
d) 01 (um) representante da Secretaria de Participação e Parceria; 
II - Dos Conselhos Municipais: 
a) 01 (um) representante do Conselho Municipal de Educação; 
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b) 01 (um) representante do Conselho Municipal de Assistência Sociaa l;  
c) 01 (um) representante do Conselho Municipal dos Direitos -di' Criança e do 

Adolescente; 
III - Do Movimento Social: 
a) 01 (um) representante do movimento sindical, ligado a área educacional; 
b) 01 (um) representante de associações de moradores; 
c) 01 (um) representante de organizações não governamentais, que atue na área de 

Alfabetização de Jovens e Adultos; 
d) 01 (um) representante de organizações não governamentais que atue na defesa dos 

direitos de crianças e adolescentes; 
Art. 10 0  - Todas as instituições que vierem a compor o Conselho, citado no artigo 

anterior deverão indicar seus representantes titulares e suplentes, cuja nomeação se dará 
por Portaria do Executivo Municipal. 

Art. 11 0  - Os representantes das entidades e movimentos que comporão o Conselho 
serão eleitos em assembléias dos respectivos segmentos. 

Art. 120  - Compete ao Conselho Municipal Emergencial de Combate ao Analfabetismo: 
I - analisar e fiscalizar a plena execução do "Programa Incentivo - Alfa" e do 

"Qüinqüênio da Alfabetização", e oferecer contribuições para o seu aperfeiçoamento; 
II - propor e contribuir para a realização de campanhas de informação sobre o 

combate ao analfabetismo; 
III - manter intercâmbio com entidades e organizações, públicas e privadas, de 

pesquisa e demais atividades voltadas à questão do combate ao analfabetismo inclusive nas 
esferas estadual e federal; 

IV - elaborar seu Regimento Interno, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias de sua 
implantação e propor as alterações posteriores, para deliberação do Pleno do Conselho. 

Art. 13 0  - O Conselho Municipal Emergencial de Combate ao Analfabetismo reunir-se-á, 
ordinariamente, quinzenalmente, na forma a ser estabelecida em seu Regimento Interno, e, 
em caráter extraordinário, sempre que convocado pelo seu Presidente, por iniciativa própria 
ou a requerimento de, pelo menos, 50% (cinqüenta por cento) de seus membros titulares. 

Art. 140  - As reuniões do Conselho Municipal Emergencial de Combate ao 
Analfabetismo serão realizadas com a presença de membros efetivos e/ou seus suplentes, 
tendo atingido o quorum com a presença de, pelo menos, 50% (cinqüenta por cento) mais 
um de seus membros titulares e as deliberações serão por maioria simples. 

§ 1 0  - Nas reuniões do Conselho Municipal Emergenciai de Combate ao Analfabetismo 
os membros suplentes, terão direito a voz e passarão a votar a partir do desligamento oficial 
de seu titular. 

§ 20  - Nas reuniões do Conselho poderão participar convidados e interessados, com 
direito a voz. 

Art. 15 0  - A ausência por três reuniões seguidas ou cinco alternadas no período de 06 
(seis) meses, sem justificativa sem substituição pelo suplente, implicará na perda 
automática do mandato de Conselheiro da respectiva entidade. 

Art. 16 0  - 0 Mandato dos Conselheiros será de dois anos e meio, sendo admitida sua 
recondução. 

Art. 170  - As funções da Secretaria Executiva do Conselho serão definidas em Decreto, 
devendo ser garantido espaço físico para o seu funcionamento. 

Art. 180  - As funções dos membros do Conselho não serão remuneradas, sendo, 
porém, consideradas como de relevante serviço público. 

Art. 190  - O Conselho Municipal Emergencía( de Combate ao Analfabetismo será 
coordenado por um (a) Presidente e um (a) Secretário (a) eleitos, não permitida a ocupação 
destes dois postos por um mesmo segmento. 

Art. 20 0  - Fica constituído o Fundo Municipal Emergencial de Combate ao 
Analfabetismo, visando a plena execução do "Programa Incentivo Alfa" e do "Qüínqüênio da 
Alfabetização". 
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Art. 21 0  - O Fundo Municipal Emergencial de Combate ao Analfabetismo será 
constituído com os seguintes recursos: 

I - doações de pessoas físicas e jurídicas; 
II - dotações orçamentárias; 
III - repasses do Governo Estadual e da União; 
III - outras receitas. 
Art. 22 0  - O "Qüinqüênio da Alfabetização" terá seu início marcado por um evento 

público a ser realizado em data fixada pelo Poder Executivo Municipal dentro de, no máximo, 
30 dias a partir da publicação desta Lei, 

Art. 230  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 240  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta dias) dias, 
a contar da data de sua publicação. 

Art. 25 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes 

o 
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11. I 	i 

PROJETO DE LEI 01-072412009 do Vereador Alfredinho (PT)  
""Estabelece norma

..  
geral !para a política educacional pública municipal e da 

outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta: 
Art. 1 0 	O Poder Público` no estabelecimento da política educacional pública 

municipal observará a seguinte norma geral: 
I - O fornecimento de merenda escolar para os estudantes do ensino 

fundamental, médio e superior, incluindo os alunos do Movimento„ de.Alfabetização de ; ,,.- 	,. 
Jovens e Adultos. 

II - O fornecimento de:; material escolar para .os -:estudantes.  do ensino 
fundamental médio e superior, incluindo os alunos do Movimento'de-Alfabetização de 
Jovens e Adultos. 

ti 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução -  da lei correrão por cònta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

 
necessárias. dotações  

Art. 3 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicáção, revogadas ás 	- 
disposições em contrário. 

Sala das sessões. Às Comissões competentes." 

r 
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16-0 1195-312012 

PARECER No `- 	-- — - -DA` COMISSAO DE CONSTITUIÇAO, 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI No 0161110. 

JUSTIÇA E 

`J 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre. Vereador Francisco Chagas, que dispõe 
sobre a criação e divulgação do Censo Educacional Municipal 

De acordo com a proposta, o Censo Educacional Municipal identificará a população 
alfabetizada e não alfabetizada existente na cidade, objetivando a adoção, aperfeiçoamento 
e incremento de políticas públicas dirigidas à erradicação do analfabetismo no Município. 

Ï 
O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no regular exercício da 
competência legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, 1 e V, da Constituição Federal e 
nos artigos 13, I, e 37, caput, da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Camara 
competência para legislar sobre assuntos de interesse local e para a instituição e 
organização dos serviços públicos de interesse local. 

Versa a propositura sobre serviços públicos, especificamente sobre o serviço de educação, 
matéria sobre a qual compete a esta Casa legislar, observando-se que a Lei Orgânica do 
Município não mais prevê a iniciativa reservada ao Prefeito para apresentação de prójetos 
de lei que versem sobre serviços públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, posto que 
tal previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal 

Note-se que a propositura vai ao encontro das determinações contidas na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional — Lei Federal n° 9.304196, no sentido de que compete ao 
Poder Público recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os 
Jovens e adultos que a ele não tiveram acesso (art. 50, § 1 0, 1) e na Constituição Federal no 
sentido de que a Administração Pública em toda a sua atuação deve observar o princípio da 
eficiência (art. 37, caput). 

Com efeito, a execução de levantamento periódico sobre a realidade educacional do 
Município identifica as intervenções que são necessárias, permitindo a formulação 
adequada da política pública de educação, bem como a avaliação sobre o grau de acerto do 
tr balho até então realizado, aspectos que, indubitavelmente, traduzem no caso em análise 
abservância do princípio da eficiência, a propósito do qual são oportunas as ponderações 
de Fernando Lamego Sleumer: 

- r vuc.-.c urn arar, crnuv, yuc a crn,rcr n,ra uai c/¡ oco Nvw Nn ar coyuccnu aNvanr a 	 - 

mera legalidade é ate mesmo a moralidade. O que se quer da Administração 
neste foco é o combate aos desperdícios, ou, contrario senso, a valorização à 
economicidade, à produtividade e ao rendimento funcional. (in rA nova 
principiologia do direito administrativo - 1 ,1  parte", Revista Forum Administrativo.  

Belo Horizonte, ano 9, n° 99, maio12009) ! 
17 - RELCOM ,~ 
17 01945/2012  
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Por outras palavras, a realização' do Censo Educacional Municipal permitirá ao 4Poder 	
.I 

k 
Público planejar suas ações na área da educação em atendimento, inclusive, ao que dispõe 
o art. 143 da Lei Orgânica do Município, segundo o qual o Município organizará sua 
administração e exercerá suas atividades com base em um processo de planejamento cujos 
objetivos serão determinados em função da realidade local e da manifestação da população. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros para 
deliberação, conforme disposto no art. 40, § 3 1, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sá1 	da Comissão de Constituição, 	egislação Pa rticipativa, em 
Of/ 
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Por outras palavras, a realização do Censo Educacional Municipal permitirá ao Poder 
Público planejar suas ações na área da educação em atendimento, inclusive, ao que dispõe 
o art. 143 da Lei Orgânica do Município, segundo o qual o Município organizará sua 
administração e exercerá suas atividades com base em um processo de planejamento cujos: 
objetivos serão determinados em função da realidade local e da manifestação da população. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros para 
deliberação, conforme disposto no art. 40, § 30, inciso XI I, da Lei Orgânica Paulistana. 

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE. I 

Sal da Comissão de Constituição, Justiça Legislação Participativa, em~~~~~ L 

I 

Ì i  
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Câmara Municipal de São Paulo 
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REQUERIMENTO 

RESIDENTE 13 - RDS 

13- 00047/2013 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 21, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. Francisco Chagas 

PL 2812009, PL 22112009, PL 22512009, PL 40/2010; PL 16112010, PL 26912010, 
PL 27012010, PL 46812010, PL 50512010, PL 4012011, PL 15012011, PL 
45312011, PL 52212011, PL 52312011, PL 52412011, PL 60612011, PL 61912011, 
PL 62012011, PL 4512012, PL 23812012, PR 0612010, PR 1112012. 

Sala das Sessões, em 

o 

.r 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° ....á 

1 16 t 	F 	 ó'~ t3 S 
........................ 

doprocesso n°  ........ ~......~ ...................... de 20.......~.~........., .... . 	(a) .................... .. 	.........:............................... 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Ellete Lopes Slivério 
RF 11.393 -  

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-004712013. 

07 0312013 

SOLANGE RA ONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-004712013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

103/ d0-4 

E_] 

SE FRANÇA SILVA 
Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

/v1~ 

Al elixí Ci-- e 
AssísteAnye Pariarnemap 
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Aparo 	erreira 
SGP•12 

PARECER No 
	

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE 0 PROJETO DE LEI No 161/2010. 

Trata)-se de Projeto de Lei, de autoria, do nobre Vereador Francisco Chagas, que dispõe 
sobre a criação e divulgação . do Censo Educacional Municipal, e dá outras 
providências. 

1 	 ch orm-Ov¥)-3  rh 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa  —e-x-a-rã—u parecer de, 
legalidade. 

Em face do exposto, a Comissão de. Educação, Cultura e Esportes, no âmbitõ?de -Isuá~ 
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar. Segundo o autor 
da propositura, o Censo Educacional Municipal identificará a população alfabetizada e 
não alfabetizada existente na cidade de São Paulo, objetivando o aperfeiçoamento e 
incremento de políticas públicas direcionadas à erradicação do analfabetismo. A 
realiz 

1 
 ação do Censo Educacional ,  permitirá ao Executivo planejar suas ações na área 

da educação com base em um processo cujos objetivos serão determinados em função 
da réalidade local, também permitirá identificar as intervenções que são necessárias, 
bem como a avaliação sobre o grau de acerto do trabalho até então realizado, 
permitindo a formulação adequada da política pública de Educação no município de 
São Paulo. 

1 
Portanto, favorável é o nosso parecer. 

Sala a Comissão de Educação, Cultura e Esporte em 

R 
DENTE 

EDIR SALES 	 OR 	 Relator 

A/1 1 	 A (..iro 

z 

TONINHO VESPOLI 

c o 

17 - RELCOM 
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aa 2 .14  PAULO 
16- 00320/2014 

PARECER Ne" 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO., 
SOCIAL, TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 161/2010. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Francisco Chagas ., dispõe sobre.a criação e 
divulgação do Censo Educacional Municipal e dá outras providências. 	, 	f• 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes posicionou-se favoravelmente. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, identificamos que a 
iniciativa é de enorme importância para as políticas públicas de educação em específico e 
para o segmento infanto-juvenil como um todo, afinal visa propor . um sistema de 
informações sobre o cenário educacional municipal, incluindo dados referentes àqueles que 
estão inseridos na rede e aos demais que estão fora dela. Há muito tempo esse tipo de 
sistema se faz necessário e agora, por meio desta propositura, chega a oportunidade para 
sanarmos essa lacuna. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher  

CSPSTM-rtn 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha ri* 6?" 	do 

/6/ O Processo he 

Ver. Milton Leite 
Presidente 

Ver. David Soares 	 Vir Jair Tatto 
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.c,  

Ver. AdiIs adeu 

16 - PAR 
16- 00886/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 161/2010 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Francisco 
Chagas, visa estabelecer que o Município desenvolverá e manterá sistema de 
controle de alfabetização de crianças, jovens e adultos, criando o Censo Educacional 
Municipal. L) 

O Censo Educacional Municipal identificará o número da população 
alfabetizada e de analfabetos existentes na Cidade, objetivando a adoção, 
aperfeiçoamento e incremento de políticas públicas dirigidas à erradicação do 
analfabetismo no Município. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em OG [022 1% 
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